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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO
ADVOGADO : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO - GO066483
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : DANILO DE JESUS OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXCLUSÃO DE REGISTRO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO DO 
PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO. 
ANOTAÇÃO EM CADASTRO CRIMINAL. EXCLUSÃO PARCIAL 
DOS REGISTROS. SIGILO E RESTRIÇÃO DE ACESSO A 
AUTORIDADES JUDICIAIS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Danilo de Jesus 
Oliveira, visando à exclusão de seu nome do Cadastro Criminal 
do Instituto de Identificação, após absolvição em processo penal 
por tráfico de drogas. A defesa sustenta que, por inexistir 
condenação penal, o registro deveria ser totalmente excluído. O 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás negou provimento ao 
recurso da defesa, mantendo a anotação no cadastro criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a exclusão 
do nome do paciente do Cadastro Criminal do Instituto de 
Identificação é cabível após absolvição em processo penal, com 
base no princípio do sigilo dos dados criminais em casos de 
inexistência de condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, situação que poderia justificar a 
concessão da ordem de ofício, conforme entendimento 
consolidado do STJ e STF.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que os registros criminais 
decorrentes de inquéritos arquivados, processos trancados ou 
absolvições devem ser excluídos dos terminais de acesso 
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público dos Institutos de Identificação, porém mantidos em sigilo, 
acessíveis apenas mediante autorização judicial fundamentada, 
em observância ao art. 748 do CPP.
5. A reabilitação criminal, conforme o Código Penal e o CPP, 
aplica-se exclusivamente em casos de condenação definitiva, 
não sendo cabível para exclusão de registros em casos de 
absolvição. A manutenção dos registros para consulta judicial 
preserva a integridade do sistema de justiça sem causar 
constrangimento ilegal ao absolvido.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR A VEDAÇÃO 
DE ACESSO AOS REGISTROS CONSTANTES DOS BANCOS 
DE DADOS DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO, SALVO 
PARA CONSULTA FUNDAMENTADA POR AUTORIDADES 
JUDICIAIS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 941370 - GO (2024/0325655-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO
ADVOGADO : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO - GO066483
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : DANILO DE JESUS OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXCLUSÃO DE REGISTRO CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO DO 
PACIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO. 
ANOTAÇÃO EM CADASTRO CRIMINAL. EXCLUSÃO PARCIAL 
DOS REGISTROS. SIGILO E RESTRIÇÃO DE ACESSO A 
AUTORIDADES JUDICIAIS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Danilo de Jesus 
Oliveira, visando à exclusão de seu nome do Cadastro Criminal 
do Instituto de Identificação, após absolvição em processo penal 
por tráfico de drogas. A defesa sustenta que, por inexistir 
condenação penal, o registro deveria ser totalmente excluído. O 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás negou provimento ao 
recurso da defesa, mantendo a anotação no cadastro criminal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a exclusão 
do nome do paciente do Cadastro Criminal do Instituto de 
Identificação é cabível após absolvição em processo penal, com 
base no princípio do sigilo dos dados criminais em casos de 
inexistência de condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder, situação que poderia justificar a 
concessão da ordem de ofício, conforme entendimento 
consolidado do STJ e STF.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que os registros criminais 
decorrentes de inquéritos arquivados, processos trancados ou 
absolvições devem ser excluídos dos terminais de acesso 

Documento eletrônico VDA44787750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:02:38
Código de Controle do Documento: 504645ec-a824-47f0-938e-3ba0dc7ec476



público dos Institutos de Identificação, porém mantidos em sigilo, 
acessíveis apenas mediante autorização judicial fundamentada, 
em observância ao art. 748 do CPP.
5. A reabilitação criminal, conforme o Código Penal e o CPP, 
aplica-se exclusivamente em casos de condenação definitiva, 
não sendo cabível para exclusão de registros em casos de 
absolvição. A manutenção dos registros para consulta judicial 
preserva a integridade do sistema de justiça sem causar 
constrangimento ilegal ao absolvido.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR A VEDAÇÃO 
DE ACESSO AOS REGISTROS CONSTANTES DOS BANCOS 
DE DADOS DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO, SALVO 
PARA CONSULTA FUNDAMENTADA POR AUTORIDADES 
JUDICIAIS.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 
DANILO DE JESUS OLIVEIRA contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação Criminal n. 0134516-
61.2018.8.09.0175).

Consta dos autos que o paciente, denunciado pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas, foi absolvido pelo Juízo de primeiro grau. Posteriormente, 
a defesa pleiteou reabilitação cirminal, o que foi indeferido pelo magistrado.

A defesa interpôs apelação, visando a exclusão da anotação penal. O 
Tribunal de origem negou provimento ao recurso.

No presente habeas corpus, a defesa sustenta que "tanto o revogado 
artigo 748 do Código de Processo Penal quanto o artigo 202 da Lei de Execução 
Penal não impedem a exclusão desses registros pelo singelo fato de mencionados 
artigos legais tratarem do sigilo de dados no caso de extinção da pena, reforçando a 
conclusão lógica de que nos casos em que sequer houve cominação de pena, não 
há qualquer necessidade da manutenção do registro no banco de dados do Instituto 
de Identificação" (fls. 5-6).

Requer a concessão da ordem "para o fim de expedição de ofício para a 
retirada do nome do autor do Cadastro Criminal do IIRGD (EXCLUSÃO TOTAL DO 
CADASTRO)" (fl. 10).

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Desse modo, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia trazida à discussão, colhe-se do acórdão 
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impugnado (fls. 125-127):

Conforme relatado, trata-se de recurso de APELAÇÃO interposto por 
Danilo de Jesus Oliveira contra a Decisão proferida pelo Juiz de Direito 
da 9ª Vara Criminal dos Crimes Punidos com Reclusão e Detenção da 
Comarca de Goiânia, Dr. João Divino Moreira Silvério Sousa, que 
indeferiu o pedido de reabilitação criminal (mov. 33).

Nas razões recursais, o apelante requer reabilitação criminal visando a 
exclusão da anotação penal.

Delimitada a matéria recursal, passo ao julgamento.

Em resumo, o apelante relata ter sido processado por tráfico de 
drogas, mas foi inocentado na ação penal. Ele destaca que, em 
seu histórico criminal, permanece o registro dessa acusação. 
Diante disso, solicita a reabilitação criminal com o objetivo de 
excluir a anotação penal.

Em que pesem os argumentos recursais expendidos pela defesa, 
impõe-se mencionar que a decisão vergastada não merece reparo, 
porquanto ausentes os pressupostos legais para a reabilitação 
criminal.

Na dicção do artigo 93 do Código Penal, “a reabilitação alcança 
quaisquer penas aplicadas em sentença definitiva, assegurando 
ao condenado o sigilo dos registros sobre o seu processo e 
condenação" (grifei). 

Para a obtenção da reabilitação criminal, o sentenciado deve requerê-
la decorridos dois anos do dia em que for extinta, de qualquer modo, a 
pena ou terminar sua execução, computando-se o período de prova da 
suspensão e o do livramento condicional, se não sobrevier revogação 
(art. 94 do CP).

Conforme disposição do artigo 743 do Código de Processo Penal “A 
reabilitação será requerida ao juiz da condenação, após o decurso de 
quatro ou oito anos, pelo menos, conforme se trate de condenado ou 
reincidente, contados do dia em que houver terminado a execução da 
pena principal ou da medida de segurança detentiva, devendo o 
requerente indicar as comarcas em que haja residido durante aquele 
tempo.”

À luz da legislação de regência, conclui-se que o instituto da 
reabilitação criminal tem como condição basilar a existência de 
prévia condenação penal. Logo, não há possibilidade jurídica de 
cogitar a aplicação reabilitação após a prolação de sentença 
absolutória.

Conquanto se reconheça a irresignação da defesa quanto à 
permanência da informação acerca da existência pretérita de processo 
criminal em desfavor do apelante, ainda que fulminado com sentença 
absolutória, se faz necessário ressaltar que a reabilitação criminal 
não se presta para exclusão de tais informações dos bancos de 
dados pertinentes.

Ante o exposto, acolhendo o parecer de cúpula, CONHEÇO do recurso 
e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "devem ser 
excluídos dos terminais dos Institutos de Identificação Criminal os dados relativos a 
inquéritos arquivados, a ações penais trancadas, a processos em que tenha ocorrido 
a reabilitação do condenado e a absolvições por sentença penal transitada em 
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julgado ou, ainda, que tenha sido reconhecida a extinção da punibilidade do 
acusado decorrente da prescrição da pretensão punitiva do Estado" (RMS 
24.099/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 23/6/08).

"Tais dados entretanto, não deverão ser excluídos dos arquivos do 
Poder Judiciário, tendo em vista que, nos termos do art. 748 do CPP, pode o Juiz 
Criminal requisitá-los, de forma fundamentada, a qualquer tempo, mantendo-se 
entretanto o sigilo quanto às demais pessoas. (Precedente)" (RMS 19501/SP, rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 1º/7/05)

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE 
DADOS CRIMINAIS. MANUTENÇÃO PELO INSTITUTO DE 
IDENTIFICAÇÃO. SIGILOSIDADE. ARQUIVOS DE ACESSO 
EXCLUSIVO VIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
748 DO CPP.

1. É uníssono o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, "por analogia aos termos do art. 748 do Código de 
Processo Penal, devem ser excluídos dos terminais dos Institutos de 
Identificação Criminal os dados relativos a inquéritos arquivados, a 
ações penais trancadas, a processos em que tenha ocorrido a 
reabilitação do condenado e a absolvições por sentença penal 
transitada em julgado ou, ainda, que tenha sido reconhecida a 
extinção da punibilidade do acusado decorrente da prescrição da 
pretensão punitiva do Estado" (RMS 24.099/SP, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJe 23/6/08).

2. "Tais dados entretanto, não deverão ser excluídos dos arquivos do 
Poder Judiciário, tendo em vista que, nos termos do art. 748 do CPP, 
pode o Juiz Criminal requisitá-los, de forma fundamentada, a qualquer 
tempo, mantendo-se entretanto o sigilo quanto às demais pessoas. 
(Precedente)" (RMS 19501/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJ 1/7/05) 3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.361.520/PA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe de 19/2/2018.)

 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. REGISTRO DE DADOS CRIMINAIS. MANUTENÇÃO 
PELO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO À DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. SIGILOSIDADE. ARQUIVOS DE ACESSO 
EXCLUSIVO VIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
748 DO CPP. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. É uníssono o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, "por analogia aos termos do art. 748 do Código de 
Processo Penal, devem ser excluídos dos terminais dos Institutos 
de Identificação Criminal os dados relativos a inquéritos 
arquivados, a ações penais trancadas, a processos em que tenha 
ocorrido a reabilitação do condenado e a absolvições por 
sentença penal transitada em julgado ou, ainda, que tenha sido 
reconhecida a extinção da punibilidade do acusado decorrente da 
prescrição da pretensão punitiva do Estado" (RMS 24.099/SP, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJe 23/6/08).
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2. "Tais dados entretanto, não deverão ser excluídos dos arquivos 
do Poder Judiciário, tendo em vista que, nos termos do art. 748 
do CPP, pode o Juiz Criminal requisitá-los, de forma 
fundamentada, a qualquer tempo, mantendo-se entretanto o sigilo 
quanto às demais pessoas. (Precedente)" (RMS 19501/SP, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 1/7/05)

3. Recurso ordinário parcialmente provido para, concedendo em 
parte a segurança, determinar a vedação de acesso aos registros 
constantes dos bancos de dados do Instituto de Identificação, 
salvo pelo Poder Judiciário para efeito de consulta fundamentada 
de Juízes Criminais.

(RMS n. 28.839/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, relator para acórdão 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 23/10/2012, DJe de 
13/12/2012.)

 Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem, de ofício, apenas para determinar a vedação de acesso aos registros 
constantes dos bancos de dados do Instituto de Identificação, salvo pelo Poder 
Judiciário, para efeito de consulta fundamentada de juízes criminais.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01345166120188090175  1345166120188090175

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO 
ADVOGADO : VICTOR HUGO RIBEIRO LAUREANO  - GO066483
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : DANILO DE JESUS OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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